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- RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS -

Pregão Presencial nº: 5/2012
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de mão-de-obra para a área de informática.
EMPRESA SOLICITANTE: MINDTEK INTELLIGENCE & TECHNOLOGY (Marcus Hardman)
PRIMEIRO E SEGUNDO QUESTIONAMENTOS DA EMPRESA (transcrição literal):

“No item "9.1.4 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA", sub-item "a", a comprovação do número de registro profissional em Conselho Regional de Administração do Administrador que responderá como responsável técnico pela prestação do serviço poderá ser substituído por similar registro em conselho ou sindicato de informática, uma vez que o objeto da licitação refere-se a alocação de mão-de-obra especializada em informática. Caso não haja registro similar, o mesmo poderá ser substituído por diploma de instituição de ensino na área de informática reconhecida pelo MEC. Está correto o entendimento?”
“No item "9.1.4 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA", sub-item "b", a comprovação do registro ou inscrição da licitante em Conselho Regional de Administração poderá ser substituído por similar registro em conselho ou sindicato de informática, uma vez que o objeto da licitação refere-se a alocação de mão-de-obra especializada em informática. Está correto o entendimento?”
RESPOSTA DO PREGOEIRO AO PRIMEIRO E SEGUNDO QUESTIONAMENTOS:

- Não está correto o entendimento da empresa solicitante para os dois questionamentos supracitados.
- Os sites dos Conselhos Regionais e Federal de Administração esclarecem que se submetem ao registro no CRA “as empresas que prestem serviços nas áreas de atuação do Administrador”. Explicitam, também, que é “área de atuação do Administrador” a administração e seleção de pessoal, incluída, aí, a locação de mão-de-obra.

- Uma empresa que administra e fornece mão-de-obra deve ter seu registro, nos termos da Lei 4.769, de 9 de setembro de 1965, no Conselho Regional de Administração, cujo responsável técnico deve ser, obrigatoriamente, o Administrador.
- Desta forma, não serão aceitos pelo Pregoeiro registros em órgãos ou entidades que não sejam o CRA e a indicação de responsável técnico que não seja Administrador.
TERCEIRO QUESTIONAMENTO DA EMPRESA (transcrição literal):

“No item 2.6 do "ANEXO IV DO EDITAL - TERMO DE REFERÊNCIA" são apresentados os valores mínimos de salários a serem aplicados na elaboração da Proposta. Propostas que considerem valores inferiores ao desta tabela serão desclassificadas. Esta correto o entendimento?” 

RESPOSTA DO PREGOEIRO AO TERCEIRO QUESTIONAMENTO:

- Está correto o entendimento da empresa solicitante para o terceiro questionamento.

- Serão desclassificadas as propostas comerciais que indicarem valores salariais inferiores aos valores estabelecidos no Edital do Pregão Presencial nº 5/2012. 

QUARTO QUESTIONAMENTO DA EMPRESA (transcrição literal):

“Apesar do edital não mencionar, podemos realizar uma visita técnica as instalações onde o serviço será prestado?” 
RESPOSTA DO PREGOEIRO AO QUARTO QUESTIONAMENTO:

- Sim, caso queira, poderá a empresa solicitante realizar uma visita às instalações onde será prestado o serviço.
- A visita poderá ser agendada por intermédio da Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH, pelo telefone (31) 3555-1249.
QUINTO QUESTIONAMENTO DA EMPRESA (transcrição literal):

“O valor da alíquota de ISSQN a ser considerada na formação da planilha de preços será o valor praticado no município de Belo Horizonte, ou seja, 2,00 % (dois por cento), uma vez que os serviços serão prestados no respectivo município. Está correto o entendimento?” 

RESPOSTA DO PREGOEIRO AO QUINTO QUESTIONAMENTO:
- O Anexo IV do Edital do Pregão Presencial nº 5/2012 prevê o seguinte em seus subitens 2.26 e 2.27:

“2.26)- Será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA o pagamento, às suas expensas, de todos os encargos devidos em relação à prestação do serviço, inclusive os de caráter previdenciário, social, trabalhista, tributário e fiscal. A CMBH poderá, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de parte ou de todas essas obrigações, inclusive como condição para efetuar o pagamento relativo ao serviço prestado, conforme disposto no subitem 3.6 do ANEXO VI do Edital (Minuta de Contrato). 

2.27)- A CMBH não irá apurar, para fins de classificação ou desclassificação de propostas comerciais, se os percentuais totais indicados para os encargos sociais e tributários, bem como se o valor cotado para os encargos contratuais, correspondem ou não ao que é exigido por lei, convenção, dissídio ou acordo coletivo, tendo em vista que tal informação é de inteira responsabilidade da licitante.

2.27.1)- Eventual omissão de encargos sociais, tributários ou contratuais não desobriga a CONTRATADA de recolhê-los/pagá-los tal como definido em lei, convenção, dissídio ou acordo coletivo, não podendo tal ônus ser posteriormente repassado à CMBH. 

2.27.2)- Compete a cada licitante, observadas as regras do Edital e do Contrato, a composição de seus preços para apresentação da proposta à CMBH, a qual não terá o encargo de apurar os itens que a compõem, mas sim de fiscalizar a execução do Contrato, podendo, para tanto, solicitar a comprovação do cumprimento de todas as obrigações dele decorrentes, inclusive como condição para o pagamento do serviço.”  

- Assim, não compete à Câmara Municipal de Belo Horizonte indicar ou definir os percentuais de encargos tributários ou sociais a serem observados pelas licitantes em suas propostas comerciais. Tal definição é de inteira responsabilidade das licitantes, as quais deverão, para tanto, observar o disposto na legislação pertinente ao serviço a ser prestado. 
Belo Horizonte, 28 de fevereiro de 2012.

CRISTIANO RICARDO PEREIRA

Pregoeiro
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